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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 035/2006
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Favorável a adequação do COLÉGIO PADRE ERMÍNIO PEGORARI, rede privada, confirmando sua autorização para ministrar Ensino Fundamental (5ª a 8ª) na modalidade EJA, na cidade de Picos (PI), até 31 de julho de 2006, com recomendações.
I – INFORMAÇÕES GERAIS

A Professora Margarida Maria Meneses dos Santos Nascimento, dirigente do Colégio Padre Ermínio Pegorari, rede privada, situado à Avenida Senador Helvídio Nunes, nº 3967, Bairro Junco, em Picos (PI), solicitou através do Processo CEE/PI nº 098/06, a adequação do Regimento Interno e Proposta Pedagógica à Resolução CEE/PI nº 139/05, no tocante ao Curso de Ensino Fundamental de 5ª a 8ª série na modalidade de Educação de Jovens e Adultos. Informou ainda que o estabelecimento tem como mantenedora a firma Individual Maria do Carmo Meneses de Aquino com o CNPJ, Nº 35.126.671/0001-88.

Além do Ensino Fundamental de 5ª a 8ª série na modalidade EJA (Resolução CEE/PI nº 177/05), a escola tem autorização para ministrar o Ensino Fundamental de 1ª a 8ª série regular e a Educação Infantil (Resolução CEE/PI nº 275/05).

II – RELATÓRIO

Estão nos autos a Proposta Pedagógica e o Regimento Interno, as duas peças exigidas para fazer a adequação do curso da Educação de Jovens e Adultos (EJA) às novas regras estabelecidas pela Resolução CEE/PI nº 139/05.

Aquela Resolução, que normatiza os cursos, define parâmetros claros para o ensino nessa modalidade, devendo os mesmos serem contempladas no Regimento Interno de cada escola, podendo assim ser resumidas:

· Cumprimento dos mínimos para todo o Ensino Básico: ano letivo de 200 dias de efetivo trabalho escolar e freqüência de 75% para os alunos em todos os cursos, níveis e modalidades.

· Duração mínima de dois anos e carga horária  de 1.600 horas para cada uma das etapas: 

· 1ª a 4ª do Ensino Fundamental;

· 5ª a 8ª série do Ensino Fundamental;

· Ensino Médio.

· Exigência da Idade Mínima -  14 anos completos na matrícula inicial do Ensino Fundamental e 17 anos completos para o Ensino Médio;

· Conteúdos da base nacional comum para o Ensino Fundamental - conhecimentos relativos às áreas de língua portuguesa, língua estrangeira moderna, artes, história, geografia, matemática e ciências, incluindo, nas disciplinas próprias, tópicos específicos da história, da geografia e da literatura piauienses.

· Conteúdos da base nacional comum para o Ensino Médio - conhecimentos relativos às áreas de linguagens, códigos e suas tecnologias (língua portuguesa e literatura brasileira, língua estrangeira moderna e artes); ciências da natureza, matemática e suas tecnologias (matemática, física, química e biologia); ciências humanas e suas tecnologias (geografia e história), incluindo nas disciplinas próprias tópicos específicos da história, da geografia e da literatura piauienses;

· Transferência de aluno de curso regular para curso de EJA, e vice versa, somente pode ser efetivada ao final de semestre ou ano letivo (conforme o regime adotado pela instituição de origem).

Na análise do Regimento Interno do COLÉGIO PADRE ERMÍNIO PEGORARI, verifica-se que a escola omitiu ou adotou alguns dispositivos que não coadunam com as normas estabelecidas por este Conselho, principalmente:

a) A reclassificação, da forma como foi adotada;

b) A dependência ou progressão parcial, da forma como foi adotada.

É indispensável que a escola entenda que seu regimento não pode ser uma mera repetição da lei, e sim a regulação de seu funcionamento, em consonância com sua proposta pedagógica e atendendo as normas específicas do Sistema Estadual de Ensino.

III – CONCLUSÃO E VOTO DO RELATOR

Em face ao exposto, manifestamos o voto com os seguintes encaminhamentos: 

a) Considerar a escola autorizada até 31 de julho de 2006 para ministrar o Ensino Fundamental de 5ª a 8ª série na modalidade EJA, já que solicitou no prazo sua adequação;

b) Recomendar a imediata reformulação do Regimento Interno, procedendo as correções apontadas e, sobretudo, adotando-as na prática da escola;

c) Recomendar que inicie o processo de renovação de autorização de seu curso de EJA, a fim de que possa obter a nova autorização até a data de vigência da atual, caso pretenda continuar oferecendo o curso nessa modalidade;

d) Utilizar o Processo CEE/PI nº 099/06, em que a escola solicita a autorização do Ensino Médio EJA, para renovar a autorização do Ensino Fundamental;

e) Determinar à SEDUC que proceda inspeção na escola, com a brevidade possível, verificando sobretudo os pontos acima mencionados, enviando relatório a esse Conselho. 

Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 1º de fevereiro de 2006.

Cons. Francisco Soares Santos – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE//PI

PAGE  
1
Rua Magalhães Filho, 2.050 –  Bairro Marquês      Teresina / Piauí       CEP 64.002-450   Fones: (086)  216-3211 /  3286

e-mail : ceepi@bol.com.br   -   Site: www.ceepi.pro.br

